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RESUMO: No Brasil, desde meados da década de 1960, o financiamento da política habitacional tem sido quase que integralmente atribuição da União e dos Estados, que se tornaram, a partir de então, os grandes provedores da produção habitacional de interesse social. Por outro lado, a responsabilidade sobre a política fundiária e da gestão urbana foram se tornando cada vez mais claramente uma atribuição municipal. Na história do desenvolvimento urbano do país, houve diferentes ciclos onde por vezes as políticas federais e estaduais induziram a um planejamento urbano municipal condicionando os financiamentos habitacionais à elaboração de planos e diretrizes de desenvolvimento urbano, em outros momentos as políticas habitacionais tanto da União como dos Estados contrariaram as políticas urbano fundiárias instituídas nos municípios e nestes casos, os investimentos eram condicionados às excepcionalidades e flexibilizações na legislação urbanística. Neste cenário, estudar as conexões entre as políticas fundiárias, as regulações urbanísticas e a política habitacional nos proporciona o entendimento e possibilita a reflexão sobre como os caminhos destas políticas - que por vezes andam alinhadas e por vezes em contradição - interferem nas condições da moradia no país.
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REGULAÇÃO E MORADIA NAS DÉCADAS DE 1970 E 1980
Grande parte dos municípios do Estado introduziu nas suas legislações instrumentos de regulação urbanística e gestão do solo urbano na década de 1970, fruto principalmente de uma intervenção do governo federal na direção da montagem de um sistema de planejamento urbano e regional no Brasil (Leme, 1989).  Na formulação do modelo de financiamento do desenvolvimento urbano do governo federal que, em 1964, criou o Banco Nacional de Habitação (BNH), o locus de definições do ordenamento territorial urbano deveria ser os Planos Diretores municipais. No modelo proposto, o BNH estaria vinculado ao Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU), encarregado de definir o marco regulatório e financiar a elaboração dos Planos Diretores municipais com os recursos do próprio banco, através de um Fundo de Financiamento ao Planejamento (Rolnik, Nakano, Cymbalista, 2007). Para impulsionar a elaboração da legislação municipal, o SERFHAU foi designado como principal órgão responsável pela orientação aos municípios na elaboração de seus Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado (PDDI). A lei que o instituiu (lei 4380/64) determinava que os municípios que não tivessem códigos de obras e urbanismo adaptados as normas técnicas do SERFHAU, ou que aprovassem projetos e planos habitacionais em desacordo com as mesmas normas, não poderiam receber recursos provenientes de entidades governamentais destinados a programas de habitação e urbanismo (Azevedo et alli, 1976). 

A partir das mudanças advindas da reforma tributária de 1966/67, que reforçaram a concentração dos recursos públicos sob controle da União, ampliando a sujeição dos municípios da liberação de recursos pelo poder central, o cumprimento das diretrizes do SERFHAU passou a ser transcendente para os investimentos em desenvolvimento urbano (Castro, 1988). A elaboração destes planos contou, em alguns municípios, com a formação de um corpo técnico nas próprias prefeituras, e, em outros (em geral, quando havia financiamento), com empresas privadas de consultoria. 

Paralelamente à atuação federal, o governo do Estado de São Paulo, no final da década de 1960, incluiu em sua Lei Orgânica dos Municípios Paulistas (decreto-lei complementar 9/69) a exigência legal de elaboração de planos municipais (Zahn, 1981). Esta lei define que é competência do município a elaboração de seu PDDI, e estabelece que nenhum auxilio financeiro ou empréstimo seria concedido pelo Estado ao Município que não tivesse seus programas de ação baseados em um PDDI ainda que simples, mas orientado para um gradativo aperfeiçoamento, comprovando que o município iniciou um processo de planejamento permanente (Cadernos CEPAM, decreto-lei complementar 9/69). Para auxiliar a elaboração dos inúmeros planos diretores, o Estado de São Paulo – através do Centro de Estudos e Pesquisa da Administração Municipal (CEPAM) – organizou, dentre uma série de outros documentos, um roteiro orientador para elaboração do PDDI (Zahn, 1981). É neste contexto, de acordo com a estrutura proposta pelo CEPAM, que são elaborados diversos PDDIs, no estado de São Paulo.

De modo geral, a maioria do PDDIs apresentavam-se de duas formas: ou eram documentos extremamente simples com pouco aprofundamento e diretrizes genéricas ou se caracterizam por constituírem documentos extremamente técnicos, incluindo exaustivos diagnósticos municipais e enfatizando aspectos funcionais de uso e ocupação do solo, sistema viário e áreas de expansão urbana. Muitos planos fixavam características de uso e ocupação do solo que dialogavam com os produtos imobiliários que estavam sendo produzidos na zona urbana do município naquele período pelos mercados formais de média e alta renda. Como é o caso do município de Guarujá cujo Plano Diretor de 1975 e Zoneamento de 1979 foram elaborados como uma espécie de cartografia da situação já existente, reservando claramente toda a área da orla para o mercado de segunda residência de classe média enquanto buscava conter os pobres no distrito de Vicente de Carvalho (“área de serviços e moradia em caráter permanente”). Este PD definia a faixa litorânea como “destinada a abrigar contingente populacional durante os períodos de férias e fins de semana”, vetando o uso residencial multifamiliar e a subdivisão do lote (características da produção habitacional popular no município). O estabelecimento destes parâmetros gerou profundas irregularidades mesmo em Vicente de Carvalho, que teve seus lotes subdivididos, recuos e coeficientes desrespeitados. 

A partir de meados de 1970, com a extinção do SERFHAU e sua incorporação pelo BNH, toda atividade de planejamento na área de desenvolvimento urbano no âmbito do governo federal se consubstancia no planejamento setorial, basicamente através do Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP) e Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) que se tornam o marco referencial de atuação do Banco, com metas quantitativas de produção  na área de habitação e saneamento (Rolnik, Nakano, Cymbalista, 2007). A montagem do sistema de planejamento que vinculava a elaboração do PDDI à liberação de recursos, na prática operou, muito mais, como desbloqueio burocrático para acesso a investimentos setoriais – principalmente em habitação, sistema viário e saneamento - do que para constituição de um marco para a gestão do desenvolvimento urbano.

As regras de uso e ocupação do solo elaboradas no âmbito destes planos continuaram em vigor em muitas cidades, estabelecendo o filtro normativo a partir do qual o mercado imobiliário para as médias e altas rendas operava, garantindo para seus produtos imobiliários as melhores localizações (Rolnik, 2001). Constatou-se que em muitos municípios as leis de PDDIs ficaram vigente durante toda década de 1990, e em alguns casos até a década de 2000; e que estas normas foram sendo “excepcionalizadas” pontual e discricionariamente ao longo de todo o período, para acolher a provisão pública de moradia popular, como veremos adiante.

No âmbito do PLANHAP para atingir as metas quantitativas desejadas, foram criadas as Companhias de Habitação Popular (COHABs) com o papel de agentes financeiros e promotores, constituindo-se sociedades de economia mista, com capital originário constituído majoritariamente por recursos públicos. Embora sua criação representasse a descentralização da operacionalização do Sistema Financeiro da Habitação, as COHABs eram subordinadas às normas e financiamentos federais. Até meados de 1970, foram instaladas companhias de habitação em todos os Estados e municípios de maior população (GONÇALVES, 2009). No caso do Estado de São Paulo, entre meados dos anos 60 e final dos anos 80, as COHABS representaram 60% da provisão pública total do período. Se somado os investimentos do INOCOOP-SP
, este número chega a mais de 80%. (NEPP/UNICAMP, 1990) Além da atuação das COHABS, autarquias ou empresas municipais de habitação foram criadas pelas prefeituras. 

Já no início da década de 1980, é possível notar que, na maioria dos municípios, a regulação urbanística existente desde o PDDI foi alterada especificamente para receber e aprovar os conjuntos populares feitos pelas COHABs e empresas municipais. Como exemplo é possível citar o caso de várias cidades: Mogi Guaçu
 aprova legislações posteriores ao seu PDDI de 1971, flexibilizando alguns parâmetros urbanísticos – no caso, tamanho de lote - para poder acolher exclusivamente os empreendimentos habitacionais populares que estavam sendo executados pela Cohab-Bandeirantes
. Itatiba também aprovou uma legislação (943/69) para receber especificamente os conjuntos produzidos pela COHAB Bandeirantes, estabelecendo o lote mínimo de 200m² e a construção de embrião mínimo com 30m². Em Campos de Jordão, depois da aprovação do Plano Diretor de 1972 e da lei de Parcelamento do Solo de 1978, o município aprovou uma lei (1.154/79) que suspendia a aprovação de novos loteamentos, a fim de tentar conter a expansão urbana nas áreas de preservação ambiental e enfatizar ao máximo a vocação turística e de empreendimentos de alta renda do município. No entanto, quatro anos depois, diante da demanda habitacional já latente, o município sancionou uma lei (1.367/83) para aprovar dez empreendimentos produzidos pela própria Empresa Municipal de Habitação ainda na década de 1980. No Guarujá, foi aprovada uma lei (004/90), que autorizava o executivo a implantar conjuntos habitacionais do tipo popular (alterando as leis 1.259/75, Plano Diretor- 1.266/75 e lei de Zoneamento - 1.421/79). Esta legislação permitiu ao município receber os investimentos do CDHU, diminuindo o lote para 70m², 6m de testada, taxa máxima de ocupação de 0,6, permissão de casas geminadas ou superpostas; permissão do pavimento térreo ser destinado a unidades habitacionais (na lei anterior o lote mínimo era de 250m², 10m de testada, taxa máxima de ocupação de 0,5). O município de Vinhedo também aprovou leis (506/68 e 1.348/87) que flexibilizavam os parâmetros para aprovar conjuntos e casas populares, dispondo sobre requisitos mínimos para parcelamento e construção de casas populares produzidas pelo poder público e para aprovação e implantação de conjuntos habitacionais de interesse social.

Assim como o PLANHAP estabeleceu uma estratégia para a provisão da habitação, através da utilização dos recursos do FGTS e operação via COHABs, o PLANASA estabeleceu o mesmo para o campo do saneamento, operando via companhias públicas, principalmente estaduais. No caso do estado de São Paulo, a SABESP se constitui no início da década de 1970 e assumiu a concessão dos serviços de saneamento da maioria das cidades do Estado, sendo as outras cidades servidas  por empresas municipais. Em ambas as situações se verifica um descompasso entre o financiamento e implementação dos lotes e conjuntos, públicos ou privados, e a ampliação de infraestrutura, já que, nas décadas de 1970 e 1980, loteamentos ou conjuntos habitacionais, inclusive públicos, foram implementados contendo ou não infraestrutura completa. Em relação aos loteamentos e conjuntos habitacionais públicos, embora, em tese, estes também devessem cumprir as exigências da lei federal (6766/79), em relação a implementação de infraestrutura por parte do promotor (a empresa  pública), nem sempre isto acontecia. Como exemplo pode-se destacar Itatiba que dos seis conjuntos de habitação popular produzidos entre 1960 e 1980 (pela COHAB, EMUHAT, CECAP, totalizando 1185 unidades), aproximadamente 40% deles foi produzido sem infraestrutura completa, o que gerou necessidades futura de intervenção da SABESP. Em Mogi Guaçu, a produção da COHAB, também bastante expressiva, caracterizou-se, por ser realizada sem a execução de infraestrutura completa segundo informações coletadas com técnicos da Prefeitura. A evidência de que a dimensão do problema foi bem grave, foram os inúmeros convênios feitos, a partir dos anos 80, com governo federal (via Departamento Nacional de Obras de Saneamento) e estadual (via Secretaria de Obras e do Meio Ambiente), visando o repasse de verba e/ou empréstimos para realização de obras de saneamento básico em conjuntos e loteamentos. 

No período entre 1960 e 1980 a economia brasileira se encontrava em plena ascensão, o que possibilitou um grande volume de recursos disponibilizados para habitação e saneamento. Este cenário se transforma na década de 1980 quando a economia registrou uma profunda inflexão com a predominância de um longo ciclo de baixo dinamismo (Pochman, 2009). Este processo teve enorme repercussão direta no Sistema Financeiro da Habitação (SFH), aliado ao declínio de recursos, a recessão econômica gerou, ainda, uma defasagem entre os reajustes das prestações de aquisição das habitações e os salários, gerando, por sua vez, uma altíssima taxa de inadimplência. Para completar, a crise fiscal nos Estados e municípios, provocada pela desestabilidade da economia nacional, desatou um processo maciço de renegociação de suas dívidas com o BNH, o resultou na duplicação do prazo médio dos empréstimos e refinanciamentos entre 1982 e 1985, comprometendo de vez a liquidez do Sistema (Melo & Jucá Filho, 1990 e Bonduki, 2007). A partir de 1983, a crise do Sistema Financeiro da Habitação se amplia, somando-se às dificuldades financeiras de prefeituras, COHABs e concessionárias, acarretando em uma expressiva redução dos investimentos urbanos no país no restante da década de 1980. A participação relativa dos investimentos em saneamento no PIB diminuiu de 0,32% em 1980 para 0,24% em 1985 e em habitação de 1,1% para 0,32%, gerando uma enorme retração da oferta do mercado formal de habitação popular, com uma queda 900% no número de unidades habitacionais financiadas no período entre 1982 e 1985. (Melo & Jucá Filho, 1990). A crise do SFH e BNH e a disposição, por parte do governo federal de baixar o valor do financiamento, a fim de combater as duras criticas que vinha sofrendo, acarretou um crescente ônus para os municípios, que passaram progressivamente a ter a responsabilidade integral sobre os custos do terreno, infraestrutura, equipamentos coletivos dos empreendimentos habitacionais, assim como, pela equipe técnica e mão-de-obra. Mesmo com a distribuição de encargos entre o BNH e os municípios, as condições de produção e financiamento das COHABs foram se deteriorando. (Royer, 2002) 

Em 1986, o BNH foi extinto e suas atribuições transferidas para a Caixa Econômica Federal, porém esta transferência de funções ocorreu de forma desordenada e sem estabelecimento, com clareza, de uma nova política habitacional. Estes fatores agregados a instabilidade econômica da época, restringiu as possibilidades de financiamento dos programas federais e as COHABs que tinham altíssima dependência das transferências federais, ficaram impossibilitadas de manter os programas habitacionais dos municípios (Ayub,2005). Na prática, a Caixa Econômica Federal passou a transferir para a iniciativa privada os créditos para a habitação popular e as COHABs acabaram se transformando, de agentes promotores a financiadores obrigando os mutuários finais a assumir os custos totais dos terrenos e da urbanização, acarretando a elevação da exigência de renda dos beneficiários dos programas tradicionais e a desaceleração dos programas alternativos (Cardoso et alli, 2007).

MORADIA E SOLO URBANO NA DÉCADA DE 1990

Logo após a extinção do BNH, no ano de 1987, as Companhias Habitacionais (COHABs), ainda financiavam um expressivo número de habitações em todo Brasil (113.389 unidades). Entretanto, já em 1988, com o objetivo de reduzir o déficit público, o Banco Central fixou novos limites de crédito para as instituições promotoras de programas habitacionais, o que significou nova redução dos investimentos públicos em habitação, acarretando uma drástica queda no número de habitações financiadas (30.646 unidades) (Azevedo, 2007 e Carvalho, 1991). A retomada da política habitacional federal ocorreu apenas em 1990, mas de forma restrita, durante o governo Collor de Mello com o Plano de Ação Imediata para Habitação (PAIH) em caráter emergencial para o atendimento de famílias com renda até 5 salários. As linhas de crédito para as demais famílias permaneceram fechadas (Carvalho, 1991 e Azevedo, 2007). Este programa marcou, também, a retomada das operações com recursos do FGTS. Entretanto estes recursos foram utilizados indiscriminadamente, causando a suspensão de financiamentos via FGTS de 1992 a 1995. (Emiliano, 2006) 

Por outro lado, é na década de 1980 também que ganha força o questionamento da ordem política institucional do país e emerge um discurso inovador em torno da política urbana. Este movimento se tornou conhecido como Movimento Nacional pela Reforma Urbana, e foi articulado em torno dos nascentes movimentos sociais de luta por moradia que realizavam constate pressão por reformas em políticas públicas. É neste contexto que ocorre uma progressiva transferência de atribuições para os Estados e municípios, tendo-se como marco a Constituição de 1988, que tornou a habitação uma atribuição concorrente dos três níveis de governo e a política urbana fundiária uma atribuição municipal. O crescimento da mobilização dos movimentos de moradias ampliou a pressão por uma maior participação dos municípios na questão da habitação, pois a consolidação da democracia tornou o poder local o principal interlocutor das organizações populares e o responsável pelo equacionamento das demandas sociais, estando em contato direto com os problemas da população (Bonduki, 1998). Os governos estaduais e municipais dotados, pela Constituição de 1988, de mais autonomia política e fiscal passaram a estabelecer suas prioridades, delineando novos modelos de políticas sociais, de acordo com suas capacidades administrativas e recursos fiscais disponíveis  (Royer, 2002). 

No final da década de 1980 e meados da década de 1990 se observou um grande número de iniciativas de provisão habitacional de interesse social na esfera municipal. Sergio Azevedo (2007) explica, que “a crise fiscal do Estado, especialmente nos âmbitos federal e estadual, e a conseqüente diminuição de verbas para as necessidades habitacionais, aliada a pressão popular, acarretaram um processo difuso e não planejado de descentralização, que poderíamos chamar de uma “municipalização selvagem” da política habitacional para os setores de menor renda.” Alguns municípios recorreram a convênios e parcerias com COHABs de atuação regional, e outros municípios criaram empresas municipais para provisão habitacional e alcançaram grandes números de unidades produzidas na década. 

Enquanto a política habitacional federal teve uma atuação inexpressiva na década de 1990, a política habitacional do Estado de São Paulo teve um extraordinário desempenho no mesmo período, fato que se deve a reabilitação da companhia estadual encarregada do financiamento e da produção de novas unidades habitacionais, que até então operava com recursos federais (Royer, 2002). O Estado de São Paulo já contava com uma autarquia de produção habitacional desde 1949 (CECAP), que passou por diversas reestruturações e denominações, até se transformar, em 1984,  na Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo (CDH). A nova proposta da Companhia foi operar com recursos orçamentários e com esta meta de realizar e assumir a política habitacional sem a dependência da transferência de recursos, o Estado de São Paulo passou a reivindicar fontes de financiamento, propugnando por maior autonomia financeira e pela desconcentração das competências tributárias. Tais teses, defendidas pelo Governo de São Paulo, vão marcar o processo constituinte e dar origem aos instrumentos tributários que possibilitaram o desenvolvimento acelerado da Companhia na segunda metade da década de 1980 (Royer, 2002). Em 1988, com a aprovação da Constituição que garantia autonomia financeira, o Estado pode aprovar uma nova legislação tributária que aumentava os recursos orçamentários com a elevação das alíquotas de impostos. Em novembro de 1989, a lei 6.556 instituiu um adicional de 1% ao ICMS do Estado, sendo que a receita resultante desta elevação da alíquota seria destinada inteiramente ao financiamento de programas habitacionais de interesse social, desenvolvidos e executados pela CDHU. A aprovação desta lei garantiu um vultoso aumento nos recursos destinados ao setor habitacional do Estado de São Paulo: entre 1991 e 1996, de um total de U$2,6 bilhões dos recursos para habitação, U$ 2 bilhões foram oriundos do ICMS.

Estabelecida uma volumosa e estável fonte de recursos financeiros, tornou-se possível a orientação da política habitacional para a produção em escala, com a construção de unidades habitacionais em massa no Estado (Royer, 2002). A maior parte das unidades comercializadas pela companhia entre 1990 e 2000 (74,82%) foi produzida por sistema de empreitada global ou integral, o que possibilitou o grande salto no número de atendimentos (Royer, 2002). A política passou a ser centralizada no governo do estado, ainda que as prefeituras municipais, para ter acesso aos programas, devessem, muitas vezes, se comprometer com a contrapartida do terreno e da infraestrutura
. Entretanto, esta contrapartida não implicava necessariamente em participação da prefeitura na seleção das empresas privadas que participariam da construção nem definição dos potenciais beneficiários das unidades residenciais construídas. 

Segundo a CDHU, a oferta de moradias até o ano de 1986 atendeu a 19 municípios - 3% de um total de 572 -, já em 1999, em um intervalo de pouco mais de uma década - atendeu a 515 municípios - 80% de um total de 645 municípios, atingindo quase 250 000 unidades (CDHU). Este cenário contrasta com as estatísticas da CDHU que indicam que 63% do déficit habitacional estava concentrado na RMSP, 10% na RMBS e os 27% restante no outros municípios do Estado. (Oliveira, 2003) Desde 1984, observa-se um movimento dos investimentos do CDHU em direção ao interior do Estado, intensificado após 1986, com a motivação de reduzir a zero o deficit habitacional nos pequenos municípios, com a suposta intenção de contribuir para para a diminuição do êxodo em direção ao centros urbanos (Oliveira, 2003).  Entretanto, segundo Oliveira (2003), esta oferta não parece ter sido direcionada nem pela dinâmica do processo de interiorização do crescimento econômico, nem pela distribuição geográfica e o movimento rumo ao interior e a distribuição da oferta de moradias nesta década não tem relação com a demanda habitacional existente nos municípios. 
	TABELA 1 -  . Volume de habitações produzido pela CDHU ao longo dos últimos 20 anos

	ATENDIMENTO 
(n° de unidades)
	1986
	1999
	2004
	2006

	
	n° de unidades
	%
	n° de unidades
	%
	n° de unidades
	%
	n° de unidades
	%

	RMSP
	5.228
	64%
	63.105
	26%
	97.508
	27%
	114.506
	28,90%

	Interior
	2.963
	36%
	243.114
	74%
	257.847
	73%
	282.708
	71,10%

	TOTAL
	8.191
	100%
	306.219
	100%
	355.355
	100%
	397.214
	100%

	Fonte: CDHU/Gerência de Gestão da Informação, 12/2008 


	MAPA 1 -  Municípios receptores de conjuntos do CDHU no ESP
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Segundo o discurso oficial a opção “pelo interior” se deve, em grande medida, aos preços baixos das terras, muito inferiores aos preços praticados nos grandes centros. A ausência de dados a este respeito dificulta esta discussão; entretanto podemos afirmar que a questão fundiária – além de considerações de caráter político-eleitoral, teve um enorme peso nesta política. O circuito de produção e distribuição das casas teve um grande impacto na ativação de uma forte máquina política eleitoral constituída a partir de prefeitos e parlamentares que constituíam a base de apoio ao governo do Estado. Técnicos que passaram pela companhia neste período revelaram que boa parte da listagem de cidades e número de unidades já vinha definida “do gabinete”, a partir basicamente destes critérios. O controle das contratações – e, portanto, da relação com as construtoras - assim como da distribuição das casas, garantiam, para os dirigentes da companhia a primazia sobre todo o processo, com resultados eleitorais importantes tanto através da possibilidade de distribuição das casas como da obtenção de financiamento de campanhas políticas por parte das construtoras. (Oliveira, 2003). Outro critério para a definição de onde e quanto produzir, incidente inclusive para os municípios escolhidos “politicamente” era a disponiblização de terrenos por parte das prefeituras, propícios para a produção na escala e tipologias definidas. Em geral – a não ser na forma de produção por “empreitada integral” – o terreno era responsabilidade da prefeitura, que obtinha as glebas através de desapropriações ou aquisições, geralmente nas franjas externas da cidade, ou mesmo em zonas rurais, incidindo muitas vezes em alterações do perímetro urbano para incluir a região adquirida ou proposta.
 Em Mogi Guaçu, por exemplo, durante a década de 1980 e década de 1990 houve várias leis aprovando alterações do perímetro urbano para receber conjuntos habitacionais da COHAB e CDHU. 

	MAPA 2 -  MOGI GUAÇU: Provisão pública de moradia e alterações de perímetro urbano
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O tema da regulação também tem grande impacto na determinação do número de unidades de conjuntos habitacionais que os municípios poderiam produzir em função de sua incidência sobre de terrenos. Podemos citar como exemplo Guarujá e Campos do Jordão que estabeleceram legislações muito restritivas, buscando regular o solo de forma a produzir uma cidade turística e de alto padrão, restringindo, ao mesmo tempo, as possibilidades de implementação de empreendimentos habitacionais públicos contribuindo para explicar a alta incidência de informalidade na cidade.

Vários municípios que tinham legislações mais restritivas aprovaram legislações específicas na década de 1990 para garantir a produção da CDHU em seu território: é o caso de Vinhedo, Itatiba, Descalvado e Limeira que aprovaram leis nos primeiros anos da década estabelecendo parâmetros especiais para empreendimentos de habitação de interesse social, como diminuição de lotes mínimos, possibilidade de construção de unidades embriões e diminuição de percentuais de doação para áreas verdes e institucionais. Outros municípios como Piedade e Mogi Guaçu que já tinha leis mais flexíveis desde a década de 1980, também se beneficiaram com uma grande quantidade de unidades do CDHU.  Na pesquisa desenvolvida foi possível notar que todos os municípios que tiveram a implantação de muitas unidades habitacionais da CDHU na década de 1990 já tinham leis com parâmetros urbanísticos mais flexíveis ou aprovaram leis específicas para conjuntos habitacionais públicos na década de 1990. 

Desta forma, se repete para a provisão em massa da CDHU o mesmo modelo de relação regulação/provisão que havia sido praticado nos anos 70/80 para as COHABs ligadas ao BNH. Muitos destes conjuntos foram, assim como na década anterior, entregues sem infraestrutura. Outro problema que atingiu os conjuntos do CDHU em grandes proporções foi a irregularidade fundiária, em função de processos de desapropriação incompletos e/ou não cumprimento de normas legais urbanísticas e ambientais. Conjuntos foram construídos em áreas verdes ou áreas institucionais de loteamentos, em faixas non edificandi e áreas de preservação. Em função disto, boa parte dos beneficiários até hoje não puderam ter a documentação definitiva de seus imóveis.

Em relação às características territoriais e tipológicas encontradas nos conjuntos coincide com a avaliação realizada no âmbito do próprio BNH em 1985, que revelou que menos de 10% dos terrenos adquiridos para a construção de conjuntos habitacionais estavam situados dentro da malha urbana ou imediatamente contíguos a ela, dotados de acesso e transporte e dotados de equipamentos públicos (SERPA 1988). A opção, generalizada, por grandes conjuntos na periferia das cidades gerou verdadeiros bairros dormitórios, guetos de baixa renda, a desarticulação entre os projetos habitacionais e a política urbana e absoluto desprezo pela qualidade do projeto, gerando soluções uniformizadas, padronizadas e sem nenhuma preocupação com a qualidade da moradia, inserção urbana e respeito ao meio físico (BONDUKI, 1997). Em Limeira, através da comparação dos dois mapas, podemos claramente detectar como foi construído um vasto território que concentra as piores situações de vulnerabilidade social do município. 

	MAPA 3 -  LIMEIRA: Localização da provisão de moradia e rendimento das famílias - 1991
	MAPA 4 -  LIMEIRA: Localização da provisão de moradia e rendimento das famílias - 2000
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Embora produzido no âmbito da formalidade e legalidade, este modelo reforça a dualidade dos mercados residenciais. A regulação urbanística, ao mantê-lo como “exceção” a uma regra que não admite sua existência, não permite que este faça parte integral da cidade, demarcando, muitas vezes fisicamente – como acabamos de apontar – seu lugar “fora” desta.

As famílias sem renda ou condições de acesso aos financiamentos público ou a compra do lote popular em parcelamentos privados buscaram acesso a moradia na provisão privada informal caracterizada por loteamentos irregulares e assentamentos precários, que não respeitavam as regulações restritivas que excluíam a população de baixa renda. Devido ao quadro de irregularidades existente nas cidades paulistas, ainda nos anos 90, começam a ser aprovadas leis municipais para regularizar favelas e loteamentos informais, assim como as unidades habitacionais provenientes da provisão pública. Se os investimentos e a regularização de conjuntos e loteamentos passam a ser um ponto importante na agenda da política urbana dos municípios nos anos 90, pode se dizer que até este período  haviam muitas restrições por parte do poder público em urbanizar e regularizar as favelas, e as políticas habitacionais eram todas voltadas à provisão habitacional. A partir do final da década de 1990 este quadro se inverteu: muitos municípios que até então aguardavam uma possibilidade de extinção das favelas através da remoção para conjuntos habitacionais ao se depararem com a situação cada vez mais complexa passaram a considerar a regularização urbanística e fundiária como uma forma viável de atender essa parcela da população. 

POLÍTICA URBANA, FUNDIÁRIA E HABITACIONAL: ANOS 2000 

O Governo do Estado, através da CDHU que tem grande parte de sua produção na irregularidade, passa também a ter essa preocupação, buscando aprovar novos empreendimentos de acordo com as legislações vigentes e criando, em 2007, um programa de regularização fundiária o “Cidade Legal”
.

Essa agenda é incorporada também nos programas federais. Após a criação do Ministério das Cidades, em 2003, a urbanização de favelas e regularização fundiária começa a contar com uma disponibilização crescente de recursos do orçamento federal em diversos programas e ações, como o PAC das favelas, o FNHIS e programa Papel Passado
.

A disseminação da agenda de regularização fundiária nos municípios também impacta nas estratégias de regulação urbanística. Uma nova “onda” de elaboração de Planos Diretores pós aprovação do Estatuto da Cidade se dissemina no Estado. O Estatuto da Cidade (10.257/01) que institui diretrizes e instrumentos para o cumprimento da função social da cidade e da propriedade urbana traz um conjunto de instrumentos de indução e financiamento da política urbana. Em 2004, o governo federal, através do Ministério das Cidades, lança a campanha dos Planos Diretores Participativos incentivando os municípios a elaborarem ou revisarem seus planos diretores a luz do Estatuto, além de financiar parte desses planos. Entre os instrumentos que incidem na política setorial de habitação os destaques nos Planos Diretores pós Estatuto são a criação das ZEIS (categoria de zoneamento da cidade que permite padrão urbanístico próprio, destinado para a produção habitacional de baixa renda) e os instrumentos de indução e financiamento da política habitacional gravados a partir da definição da função social da cidade e da propriedade, tais como o enfrentamento dos vazios urbanos e imóveis ociosos, por meio da Utilização, Edificação e Parcelamento Compulsórios, IPTU Progressivo no Tempo e Desapropriação sanção. Através destes instrumentos, os Planos Diretores podem definir e destinar áreas adequadas do ponto de vista urbano e socioambiental para a expansão urbana e implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social. Ou então, por meio de uma política de regularização fundiária plena, podem integrar de forma definitiva os assentamentos informais populares à cidade. (Rolnik,Cymbalista,Nakano,2007) 

Após a campanha dos Planos Diretores o Ministério das Cidades, desenvolveu o Plano Nacional de Habitação (PlanHab),  que com base na mesma agenda da Reforma Urbana que estabeleceu o Estatuto da Cidade, determinando as diretrizes gerais para implementação da Política Nacional de Habitação e iniciou uma campanha para elaboração dos Planos Locais e Estaduais de Habitação de Interesse Social, condicionando o acesso a recursos do FNHIS (Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social) à elaboração dos mesmos depois do período final previsto para elaboração destes planos, dezembro de 2010. Caminha-se com isto, para a implementação do SNHIS (Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social) que dará maior autonomia para os municípios no financiamento de suas políticas habitacionais, já que terão acesso direto aos recursos do FNHIS por meio da transferência fundo a fundo para os Fundos Municipais.

NOTAS FINAIS 

A leitura da relação entre regulação urbanística/provisão habitacional nos permite detectar, no período estudado, tendências comuns: quase todos os municípios objeto do estudo mantêm legislações de controle de uso e ocupação do solo que desconsideram a lógica de produção da moradia popular e suas características tipológicas – multifamiliar horizontal, uso misto, ocupação intensa do lote, construção progressiva, entre outros – não destinando para este mercado nenhuma área da cidade. Estas características se transformam em objeto de “leis de excepcionalização” específicas para a aprovação de conjuntos populares, produzidos, sobretudo, por companhias ou empresas estatais, muitas vezes associadas a leis de extensão do perímetro urbano, permitindo sua produção em áreas mais distantes e/ou desconectadas da cidade.  Este modelo contribui para a demarcação física e simbólica de um sistema regulatório dual, que discrimina o território popular tanto territorialmente - localizando-o nas franjas, bordas ou fora da cidade – como do ponto de vista do ordenamento jurídico urbano, ao definir a “regra” e a “exceção”.  

Este modelo opera tanto ex-ante, para possibilitar uma provisão pública administrada “politicamente” como ex-post, para regularizar uma provisão baseada em produtos populares que se viabilizam graças à mobilização de reservas fundiárias de baixíssimo valor e de investimentos mínimos em infraestrutura.

Nas situações de maior competição nos mercados fundiários e imobiliários, como são as regiões metropolitanas e nos municípios turísticos, este mecanismo dual tem menor eficácia, estabelecendo ao invés do modelo “regra/exceção”, o modelo “formal/informal”. Não é por acaso que a máquina de provisão da CDHU nos anos 90 não penetra nestes municípios e  – para usar um exemplo contemporâneo – há uma enorme dificuldade de produção do programa Minha Casa Minha vida nestes locais.

O paradigma regulação urbanística/provisão de habitação popular sinteticamente exposto acima, construído a partir dos anos 70, atravessa o período SERFHAU/BNH, o hiato regulatório dos anos 80 e 90, para chegar ao novo ciclo regulatório pós Estatuto da Cidade. Mais uma vez, passamos por um ciclo de disseminação das práticas de planejamento urbano nos municípios e mais uma vez também por um aumento significativo de recursos federais para investimentos em habitação e saneamento.
 Mais uma vez, a agenda de regularização, com a mobilização de instrumentos voltados para esta finalidade – como são as ZEIS de áreas ocupadas irregularmente - parece ter sido incluída de forma mais intensa do que aqueles destinados a efetivamente intervir no mercado de solos para ampliar o acesso à terra urbanizada para produção de habitação social, como as ZEIS de vazios e o IPTU progressivo.

Evidentemente, este é apenas um dos aspectos que incidem sobre a oferta e a demanda de habitação de baixa renda nos municípios. Questões como a dinâmica econômica, a renda do município e o perfil de sua distribuição também são essenciais para se compreender o quadro das condições urbano ambientais da moradia popular. Além disto, a forma de organização do estado brasileiro no campo do desenvolvimento urbano, a repartição de receitas e competências entre os entes da federação, o modelo setorializado e fragmentado que estrutura a área desde o BNH, também contribuem de forma decisiva para limitar as possibilidades de oferta, por parte dos municípios, de terra urbanizada bem localizada para a moradia popular. A própria natureza dos programas habitacionais – mais voltados para fomentar a indústria da construção do que para o atendimento das necessidades habitacionais contribui para este descolamento entre política urbana e habitação. Finalmente, a hegemonia política dos interesses de proprietários de terra e a grande importância da terra como reserva de valor constituem limites importantes para uma mudança de paradigma, apesar das possibilidades abertas com o Estatuto da Cidade e o aumento de recursos disponíveis para investimentos em desenvolvimento urbano e habitação hoje no Brasil.
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� Este artigo fundamenta-se na pesquisa “Regulação Urbanística e Solo Urbano para Habitação de Interesse Social”, ainda em desenvolvimento que tem como objetivo principal avaliar o impacto da aplicação de instrumentos de regulação urbanística e de política fundiária incluídos na legislação das cidades do Estado de São Paulo sobre as condições urbanísticas dos domicílios urbanos. Essa pesquisa, financiada pelo Lincoln Institute of Land Policy e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, também busca refletir sobre as relações entre as políticas de regulação do uso do solo e as políticas habitacionais desenvolvidas no Brasil e, mais especificamente, no Estado de São Paulo. A pesquisa inicialmente, trabalho com todos os municípios (645) do Estado de São Paulo, e em uma segunda fase, para o aprofundamento de algumas questões, iniciou uma pesquisa com 12 estudos de caso que serão citados ao longo desse artigo (Cotia, Limeira, Vinhedo, Itatiba, Descalvado, Mogi-Guaçu, Santa Cruz das Palmeiras, Campos de Jordão, Piedade, Iguape, Angatuba e Guarujá)
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�	 O Programa de Cooperativas Habitacionais foi inicialmente criado pelo Plano Nacional de Habitação (Lei  4.380/64) para atender os trabalhadores sindicalizados que compunham o mercado "popular" (a princípio, famílias de 3 a 6 salários mínimos). Em 1966, foi aprovado o Decreto n. 58.377, que criou o Plano de Financiamento de Cooperativas Operárias e determinou que o BNH prestasse assistência às cooperativas habitacionais através dos Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais – INOCOOPs. Os INOCOOPs eram entidades com caráter de Sociedade Civil sem fins lucrativos e tinham como atribuições prestar assessoria técnica e política com a finalidade de orientar as Cooperativas Habitacionais, em todas as operações necessárias para a produção e aquisição da moradia.


�	 O município aprovou uma lei (1790/83) que definia os requisitos mínimos para aprovação e implantação de conjuntos habitacionais da COHAB Bandeirantes, estabelecendo condições especiais de parcelamento e uso do solo. A legislação definia o lote mínimo de 250m² e, após aprovação da lei 1790/83, passou para 125m² circunscrito à produção de conjuntos executados especificamente sob responsabilidade da COHAB .


�	 Entre os anos 60 e 80, foram aprovados 12 empreendimentos de habitação popular pela COHAB.


�	 Este procedimento não se aplica apenas à viabilização de conjuntos do CDH, aplicando-se igualmente para a produção das COHABS na década anterior e das Cias. Municipais na mesma década.





�	 Este procedimento não se aplica apenas à viabilização de conjuntos do CDHU, aplicando-se igualmente para a produção das COHABS na década anterior e das Companhias Municipais na mesma década.


�	 A CDHU/Secretaria de Habitação do Estado de SP tem desde 2007, um programa -Cidade Legal – tem como objetivo  a promoção de auxílio aos Municípios, mediante a orientação e apoio técnicos para ações de regularização de parcelamentos do solo, conjuntos habitacionais, condomínios, assentamentos precários e favelas, públicos ou privados, para fins residenciais, localizadas em área urbana ou de expansão urbanas, assim definidas por legislação municipal. 


�	  O Programa Cidade Legal objetiva a promoção de auxílio aos Municípios, mediante a orientação e apoio técnicos para ações de regularização de parcelamentos do solo, conjuntos habitacionais, condomínios, assentamentos precários e favelas, públicos ou privados, para fins residenciais, localizadas em área urbana ou de expansão urbanas, assim definidas por legislação municipal, de acordo com os princípios estabelecidos no � HYPERLINK "http://www.habitacao.sp.gov.br/download/decreto/52050-20070813.pdf" \n _blank��Decreto Estadual nº 52.052 �de 13 de agosto de 2007, por meio da celebração de Convênio de Cooperação Técnica entre a Secretaria da Habitação e o Município.


�	 O Programa Papel Passado apóia o desenvolvimento de programas municipais,estaduais e ações desenvolvidas pelas próprias comunidades, por meio de três principais linhas de ação: (1) apoio financeiro às ações de regularização; (2) remoção de obstáculos jurídicos e legais; e (3) apoio à autonomia e capacitação das equipes municipais e comunidades locais.O  PAC – Programa   de Aceleração do Crescimento disponibiliza recursos a fundo perdido par aurbanização de favelas em municípios da região metropolitana. Já o Fundo Nacional de Habitação de interesse social, social (FNHIS) Desde a Criação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS (2005), o orçamento da União  tem destinado 1 bilhão em recursos não onerosos destinados a investimentos em urbanização ou a produção habitacional


�	 O programa Minha Casa minha vida prevê o aporte de 14 bilhões destinados a produção de 1 milhão de unidades habitacionais em todo o território nacional, com subsídios fortes oriundos do orçamento para permitir o acesso os empréstimos do FGTS. Esse programa destina a maior parte de seus recursos a empreendimentos que atendam as faixas de renda acima de 03 salários mínimos, sendo executado pela iniciativa privada. 


�	 Como vimos, quase todos os municípios estudados aprovaram Planos Diretores pós Estatuto das Cidades e a maioria tem investimentos do governo federal em andamento para produção habitacional ou urbanização de assentamentos e loteamentos (Campos, Guarujá, Limeira, Cotia, Mogi Guaçu, Vinhedo,Iguape,Itatiba)







